PARECER Nº  1912, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 790, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Vinícius Camarinha, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção do “Projeto Telhado Branco” nos próprios públicos e nos que vierem a ser construídos no Estado. 

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, legislar sobre conservação da natureza e proteção ao meio ambiente.

Em suma, o projeto que se pretende instituir objetiva a colocação de telhados brancos nos topos de todos os próprios públicos do Estado de São Paulo, proporcionando reflexão da luz solar, com a finalidade de reduzir o aquecimento ambiental e as ilhas de calor nos espaços urbanos. Nas edificações já existentes, os respectivos topos seriam pintados de branco ou teriam suas telhas trocadas por telhas de cor branca.  


Para se verificar a constitucionalidade da medida em pauta quanto ao seu conteúdo, deve-se estudá-la à luz da regra da proporcionalidade, que se subdivide na análise da adequação, da necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito, de modo a balizar a atuação do legislador em respeito aos princípios e valores preconizados pelo constituinte. A adequação compreende a eficácia da medida pretendida frente aos objetivos que se quer alcançar. A necessidade subentende a adoção de uma medida que preserve o direito constitucional defendido da maneira menos gravosa possível, no sentido de não colidir com outros direitos fundamentais ou, se inexorável a colisão, que ela seja a mais atenuada possível. Por fim, a proporcionalidade em sentido estrito consiste no sopesamento entre o resultado pretendido e os ônus que serão criados e distribuídos em virtude da medida a ser implantada.

 Quanto à adequação, a pergunta que se deve fazer é: o Projeto Telhado Branco tem o condão de trazer melhorias para o meio ambiente, especialmente pela redução de ilhas de calor nos espaços urbanos e pela diminuição do aquecimento global? A resposta é positiva, uma vez que o “telhado branco”, diferentemente da maioria das superfícies que compõem o cenário urbano, é uma área em que a absorção do calor proveniente do sol é mínima, justamente por ser de cor clara. Desse modo, evita-se que as casas e edifícios se tornem “armazéns de calor”, o que, em contrapartida, permite deixar seu entorno mais frio. Dentro da casa também há ganhos ambientais, pois reduzem-se os gastos com ar-condicionado e geladeira, além de tornar os cômodos termicamente mais confortáveis. Logo, a medida corrobora os valores de proteção do meio ambiente, motivo pelo qual é adequada aos fins propostos.


Sob a ótica da necessidade, imperioso reconhecer que o Projeto Telhado Branco enfrenta de maneira singela o problema do aquecimento ambiental nas áreas urbanas, sacrificando, em contrapartida, apenas a esfera patrimonial. Ademais, é notável que o custo de um telhado branco, se comparado ao de um telhado normal, apresenta uma diferença de 15% (http://noticias.terra.com.br/ciencia/interna/0,,OI3901106-EI8278,00-Cientistas+telhado+branco+pode+reduzir+o+aquecimento+global.html – acessado em 10/02/2011). Portanto, com a consecução de tal projeto, protege-se um bem muito caro ao constituinte, qual seja, o meio ambiente, sem onerar gravemente outros valores constitucionais ou impor sérias restrições à atuação do Estado. Aliás, deve-se ressaltar que o projeto não se estende aos particulares, visando apenas próprios públicos, não sendo invasivo, portanto, quanto à esfera de direitos dos cidadãos. 

Por fim, quanto à proporcionalidade em sentido estrito, vislumbram-se, de um lado, o aquecimento global e as ilhas de calor, crescentes nos ambientes urbanos, por conta do aumento da industrialização, da pavimentação do solo e da diminuição das áreas verdes. De outro lado, há o incremento no custo da construção civil, inclusive para adequar as edificações já existentes à nova legislação. Pode-se concluir que a medida é eficaz na proteção de bens difusos aproveitados por todos, como o meio ambiente e a qualidade do ar, sendo razoável exigir daqueles que aumentam a paisagem urbana uma contrapartida ambiental, qual seja, a instalação do “telhado branco”, ideia que será implantada por força de lei apenas nos prédios públicos, podendo servir de exemplo, no entanto, para todos os cidadãos, que em um futuro próximo poderão se conscientizar das benesses desse empreendimento ecológico. Enfim, a utilização dos “telhados brancos” representa uma solução racional sob uma contrapartida monetária, o que representa um sacrifício aceitável diante das consequências severas que a inércia causará, motivo pelo qual, além de adequada e necessária, a medida é proporcional em sentido estrito.     


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 790, de 2010.

É o nosso parecer.

a)Roque Barbiere – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.
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